
o Economista e os Problemas de Govêrno 

(Quarta conferência) 

o nosso objetivo neste capitulo é pesquisar a contribuição do 
economista aos trabalhos de govêrno - por exemplo, como a sua 
especialidade coopera para a solução dos problemas de govêrno 
em geral ou de qualquer govêrno em particular, ou mesmo para 
a solução do problema do govêrno mundial. Nesta altura, natural­
mente, estamos invadindo território do cientista político. O inte­
rêsse tradicional do economista pelo govêrno, entretanto, tem sido 
grande, e muitas das suas velhas preocupações dizem respeito à 
política econômica governamental - tributos, tarifas, subsídio., 
contrôle governamental ou operação de indústrias, do sistema mo­
netário, das instituições financeiras, etc. Muitos dos problemas de 
govêrno são, geralmente, considerados, também, como problemas 
econômicos, embora não exista uma divisão clara entre o que seja 
econômico e o que não o seja. Pode-se dizer, na verdade, que a 
divisão de trabalho entre o economista e o cientista político re­
side no fato de que o último estuda a forma e a organização do 
govêrno, enquanto que o primeiro estuda as suas atividades e os 
efeitos destas. Essa divisão deixa, talvez, grande parte da de­
fesa nacional nos domínios do economista, que nunca se sentiu 
à vontade com o estudo de instituições tão não-econômicas como 
as fôrças armadas. Pode-se dizer, com a exceção acima, que 
tôdas as transações do govêrno e a maioria dos seus regulamen­
tos estão enquadrados no campo do economista. 

Podemos iniciar perguntando qual a idéia que o economista 
faz do Estado; será uma organização ou uma instituição? Será 
algo semelhante à firma, uma imensa sociedade anônima? Ou 
será semelhante à família? Ou nenhuma dessas formas, possuindo 
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êle alguns atributos tanto da firma como da família, mas apre­
sentando também peculiaridades que o caracterizam? Esta última 
pergunta parece encerrar a verdade, e passaremos agora ao estudo 
dessas peculiaridades. Considerado como uma organização eco­
nômica, o govêrno apresenta muitos aspectos característicos da 
firma. Recebe e paga dinheiro, recebe e remete bens e serviços, 
compra trabalho e inúmeras mercadorias, e pode, também, ven­
der mercadorias. Difere, entretanto, da firma em muitos e im­
portantes aspectos. A maior parte das suas rendas não é origi­
nária da venda de bens e serviços a compradores voluntários, como 
é o caso da firma, mas decorre de impostos, ou pagamentos for­
çados. Há uma controvérsia, no campo da renda nacional, sôbre 
a consideração dêsses pagamentos como contraprestação de algu­
ma coisa, isto é, se se considera o govêrno como prestando ser­
viços intangíwis de alguma espécie como contrapartida dos im­
postos recebidos. Na maioria dos casos é difícil identificar os 
serviços específicos pelos quais foram pagos os impostos e, certa­
mente, é melhor considerar a maioria dos impostos como paga­
mento dos Hcustos fixos" da sociedade, não relacionados, por con­
seguinte, a qualquer pessoa, produto ou serviço. 

Vma outra peculiaridade do govêrno que se torna importante 
quando avaliamos a sua fôrça econômica, é que, geralmente, êle 
não possui balanços, e pouco faz com respeito à contabilização do 
ativo. As contas do govêrno são, em geral, estabelecidas em uma 
base de renda anual, estritamente. Neste ponto o govêrno asse­
melha-se à família. pois as contas de capital desta são aci­
dentais. Em teoria, naturalmente, podemos elaborar balanços 
tanto para a família como para o govêrno. Poderíamos, por exem­
plo, construir um balanço para o govêrno, que apresentasse no 
passivo a dívida nacional e no ativ~ um item correspondendo ao 
goodwill ou à "capacidade de tributação capitalizada". É, entre­
tanto, muito difícil imaginar qualquer item nas contas de capital 
do govêrno que corresponda ao "patrimônio líquido". Por esta 
razão, entre outras, é quase impossível tentar aplicar o conceito 
de maximização de lucros ao govêrno, pois, como vimos, o lucro 
corresponde ao crescimento do "patrimônio líquido" e, ôbvia­
mente, uma instituição que não tenha êsse patrimônio líquido não 
pode orientar as suas políticas com base no seu movimento! 

Não obstante, aplicam-se intensamente ao govêrno os concei­
tos da análise marginal no sentido mais amplo da maximização 
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de uma função de bem-estar e, mais ainda, os conceitos de com­
portamento econômico desenvolvidos a partir da teoria da orga­
nização exposta no capítulo precedente. Do ponto de vista da aná­
lise marginal, pode-se considerar o govêrno, de um modo formal, 
como uma espécie de dona de casa que divide, proporcionalmente, 
as suas despesas entre defesa, educação, pesquisa, previdência so­
cial, justiça, etc., de acôrdo com o princípio "eqüimargina]", da 
mesma maneira como o faz a dona de casa quando distribui a 
despesa entre alimentação, vestuário, moradia, etc. A distri­
buição ideal das despesas, assim como o total ideal das mesmas, 
é aquela que não proporciona vantagens quando modificada _ 
princípio que é indubitàvelmente verdadeiro, mas que talvez seja 
demasiado formal para ser útil. No caso do govêrno, êste prin­
cípio formal de maximização levanta a mais importante questão, 
qual seja a do processo político pelo qual os diferentes grupos e 
interêsses determinam o orçamento final. É útil, porém, indicar 
um princípio formal quando há pessoas que não acreditam nêle, 
e o economista tem uma certa obrigação de levantar a sua voz 
na defesa da proposição de que se os recursos são limitados, o 
que vai para um tem que ser tirado de outros. Esta proposição 
é ainda mais importante por não ser universalmente verdadeira! 
Em uma situação de grande desemprêgo e recursos não utilizados, 
os economistas têm por obrigação dizer que se os recursos não 
usados forem utilizados, não será necessário tirar nada de ninguém. 

Mais importante, talvez, que o princípio formal de maximi­
zação na interpretação do comportamento econômico e do impacto 
do govêrno, é o princípio da homeostasis e auto-geração, esque­
matizado no capítulo precedente. Qualquer que seja a forma ou 
os objetivos de um govêrno, haverá algumas variáveis sensíveis 
no seu sistema de informações, das quais êle tem conhecimento, 
e através das quais consegue perceber as "divergências homeos­
táticas" entre algum valor ideal e o valor obtido. Pode-se colocar 
o assunto de outra maneira e dizer que existem sinais de "fra­
casso" na informação recebida pelo govêrno, sinais êsses que o 
induzem a agir de alguma maneira com a finalidade de removê­
los. Uma variável importante é o sentimento do poder militar 
ou da segurança, que é, por um lado, uma função das ambições 
territoriais do país e, por outro, função do tamanho da aparelha­
gem militar de países rivais. Uma outra variável importante, 
mas vaga, é a popularidade interna do regime, indicada pelas elei-
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ções, publicações, jornais, por várias espécies de atividades polí­
ticas ou por outros métodos através dos quais a opinião pública se 
manifesta. Outra yariável, ou melhor, outro grupo de variáveis 
é o conjunto de ideais do partido no poder - isto é, a "imagem 
de corpo" ideal do Estado que existe na mente daqueles que es­
tão no poder. Essas diversas variáveis homeostáticas freqüente­
mente entram em conflito umas com as outras: um govêrno pode 
tentar aumentar a sua popularidade à custa dos seus próprios 
ideais; há nos governos uma tensão quase perpétua entre o desejo 
de fazer um bom trabalho pelos seus próprios padrões e o desejo 
de se perpetuar no poder. 

A teoria da organização lança muitas luzes sôbre as fraque­
zas essenciais dos regimes arbitrários e ditatoriais em comparação 
com formas liberais e constitucionais de governo. O paradoxo da 
estrutura da organização consiste no fato de todo agente executivo 
depender das suas fontes de informações para tomar decisões cor­
retas e da tendência das fontes de informações de dependerem 
dêle; por isso, os informantes podem estar ansiosos em lhe dizer 
o que pensam ser o seu desejo, em vez do que pensam ser a ver­
dade. Essa situação existe também dentro da firma: o gerente 
depende das informações dos contabilistas e controladores e êsses 
dêle dependem. Os conselhos dos auditores talvez sejam uma 
tentativa para evitar os perigos dessa dependência. O ditador, 
entretanto, não possui tal proteção! Governando através da vio­
lência e do mêdo, êle está sempre cercado de elementos bajulado­
res que só sabem dizer "sim" e outras coisas que julgam agradem 
ao "chefe". Em conseqüência, êle poderá encontrar-se completa­
mente isolado do mundo real, e as suas decisões serem tomadas 
em relação ao mundo imaginário criado pelo seu sistema de in­
formação; essa situação não permitirá nem um bom govêrno nem 
a sobrevivência do regime. A grande vantagem da liberdade, 
mesmo de uma liberdade perigosa, é que com a sua ausência não 
pOllerão existir as linhas de comunicação entre o govêrno e o 
Inundo exterior. E sem conlunicação, o executivo está perdido e 
o poder é um simples "mito". 

Voltemos agora ao conceito que o economista tem de govêrno. 
Seria denlasiado querer dizer que os economistas possuem um único 
conceito de govêrno, pois entre êles há indivíduos cujas filosofias 
politicas vão desde o socialismo até o extremo laissez-faire. 
Não obstante, não é impossivel identificar uma certa forma de 
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convicção política que emana da especialidade dêsse profissional e, 
mais ainda, do seu conceito de sistema social corno um sistem3 
de equilíbrio geral. A visão do economista, a êsse respeito, é 
muito semelhante à do ecologista, que vê um "eco-sistema" na na­
tureza corno um complexo equilíbrio dinâmico de interações de 
populações de diferentes espécies. O economista vê, da mesma 
maneira, a sociedade corno se fôsse urna grande floresta, repleta 
de inúmeras espécies de organizações econômicas ou sociais, em 
constantes interações - postos de gasolina, fábricas de aço, au­
tomóveis, fazendas, mercearias, atacadistas, corretores de bôlsa, 
escolas, igrejas, municípios, estados, exércitos, etc., etc., etc., em 
urna corrente quase sem fim. Nomeio dessa floresta está o 
govêrno, que, idealmente, é uma agência representativa do inte­
rêsse de todo o "eco-sistema". O Goyêrno opera no sistema da 
mesma maneira que um fazendeiro ou lenhador opera no "eco­
sistema" natural do campo ou da floresta: rompendo a posição 
de equilíbrio pela eliminação de algumas espécies (pragas, crimi­
nosos) e fomentando outras (cereais, indústrias) através dos vá­
rios processos de semeadura (educação), de aragem (justiça) e 
fertilização (subsídios), e espantando os passarinhos (proteção). 

A analogia biológica não deve ser levada muito longe. É ela 
muito valiosa para nos mostrar a interconexão das diversas va­
riáveis do sistema, como um aviso contra a grande confiança que 
se tem no método de tratar urna coisa de cada vez. Assim, se ti­
vermos sucesso em eliminar urna certa praga ou peste, podemos 
ficar sujeitos a ataques mais violentos por pragas mais aterra­
doras que a primeira ajudava a eliminar. O insucesso da "lei 
sêca" nos Estados Unidos é um bom exemplo da má apreciação 
da complexa natureza ecológica do sistema social: eliminou os 
bares abertos, mas deu oportunidade ao aparecimento de trapa· 
ceiros e gQHgstcrs que se tornaram piores do que a "peste" ori­
ginal! A analogia biológica deixa de nos ser útil em virtude do 
govêrno não ser (pelo menos não deve ser) um elemento estranho 
à cultura na qual se encontra, como acontece com o fazendeiro e 
as suas plantações e gado. O govêrno, pelo contrário, é uma 
expressão das vontades do próprio povo e das instituições que vão 
ser por êle reguladas - semelhante a uma fazenda que fôsse go­
vernada por uma assembléia de vacas, porcos, ca"alos e mesmo 
arroz e feijão! Em virtude disto, o problema dos objetivos do 
govêrno - isto é, a direção em que êle procura modificar o eco-
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sistema social - e,tá muito longe de ser simples. Existem, nor­
malmente, muitos objetivos que competem uns com os outros, e 
as políticas e o comportamento dos governos variam de acôrdo 
com o objetivo ou grupo dentro da sociedade que estiver mo­
mentâneamente, em posição de comando ou de prestígio. 

Existe uma escola de economistas, hàbilmente representada 
pelo Professor LIO!-;EL ROBBINS no seu livro "N ature and Signi­
ficance of Economic Science", que mantém o ponto de vista de 
que o economista como tal deve preocupar-se sàmente com os 
meios e não com os fins. Parece impossível, porém, na prática, 
que mesmo o Professor ROBBI!-;S possa manter tal posição ex­
trema; nenhum economista, por mais hábil que tenha sido, con­
seguiu elaborar uma economia tão insensível, que seja completa­
mente indiferente aos fins do sistema que descreve. Tôdas as 
grandes correntes do pensamento econômico-mercantilista, fisio­
crática, clássica e keynesiana - têm apresentado pontos de vista 
definidos em relação aos objetivos tanto da vida como da polí­
tica econômica, pontos de vista êsses que têm sido afetados pela 
natureza da teoria econômica em que se apoiamo Em virtude 
disso, talvez seja útil mostrar alguns dos objetivos que os eco­
nomistas, usualmente, consideram importantes para a política eco­
nômica. Isto não quer dizer que qualquer um dêles tem impor­
tância fundamental. ou que as técnicas econômicas oferecem um 
guia para a escolha de um, mas que são êsses os objetivos possíveis 
que decorrem da "visão" que os economistas têm da realidade 
social - ou, em outras palavras, da natureza da sua abstração 
da realidade social. 

O primeiro dês,es objetivos é o progresso ou desenvolvimento 
econômico, definido em têrmos de uma taxa de aumento da renda 
real per capita. Reconhecemos, no entanto, que tôdas as medidas 
da renda real são sujeitas a erros de agregação, erros êsses que 
se tornam mais sérios quanto mais diversos são os agregados 
comparados. Assim. qualquer comparação entre a renda real dos 
Estados Unidos de 1776 e a de hoje, ou a dos Estados Unidos e 
a da China de hoje, está sujeita a larga margem de êrro. Não obs­
tante, quando os cálculos mostram que a renda per capita da 
China é, digamos, de US$ 50,00 por ano e a dos Estados Unidos 
US$ 1.500,00, nenhum êrro de mensuração poderâ explicar a 
enorme diferença, nem eliminar as realidades de progresso e 
estagnação econômica. Os trabalhos dos economistas e dos esta-
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tísticos econômicos podem ser considerados, em grande parte, 
como a causa dos governos se terem tornado sensíveis, de um 
modo crescente, à taxa de progresso econômico como uma das 
variáveis mais importantes do sistema. No caso de não se co­
nhecer a situação de determinada economia (esteja ela estagna­
da, progredindo ou regredindo) a não ser através de uma vaga 
lembrança de situações no passado, ninguém se Ira preocupar 
com a situação ou iniciar quaisquer atividades no sentido de au­
mentar a taxa de desenvolvimento. 

Onde, entretanto, o aumento das informações econômicas mos­
tra aos políticos e ao povo a sua taxa de progresso econômico e, 
especialmente, a compara com outras taxas mais elevadas em 
outras regiões, as atenções se concentram no problema, o que 
não aconteceria se não houvessem tais informações. O povo e o 
govêrno da Inglaterra, por exemplo, estão tomando consciência 
de que o aumento da divergência entre os padrões de vida inglês 
e americano é, principalmente, uma conseqüência da diferença 
das suas taxas de progresso econômico. As rendas per capita 

nesses dois países eram aproximadamente iguais no início do pre­
sente século; a diferença que hoje notamos é o resultado de um 
crescimento de 2% na renda per capita dos americanos, con­
trastando com o crescimento de 1 % na renda dos inglêses (mé­
dia dos últimos 50 anos). Países como a índia estão tomando 
consciência tanto da sua posição relativa no mundo, como tam­
bém da taxa de mudança da sua renda per capita, embora neste 
caso as suas preocupações se orientem mais no sentido de impe­
dir um declínio do que conseguir uma taxa positiva de 
crescimento. 

Infelizmente é mais fácil medir a taxa de progresso eco­
nômico do que saber o que deverá ser feito se a taxa encontrada 
não fôr satisfatória. O desenvolvimento econômico é fruto da 
cultura da região e, dificilmente, poderá ser tratado isoladamente. 
Por isso, a economia como tal nos dá pequena orientação quanto 
à política a seguir. A história parece indicar que algumas cultu­
ras e instituições são capazes de estimular uma rápida taxa de 
crescimento econômico, enquanto que outras, em maior número, 
tendem a suprimi-Ia. Em uma cultura protestante, puritana, a 
instituição típica do capitalismo - mercados livres, instituições 
e mercados financeiros desenvolvidos, um mínimo custo fixo do 
govêrno destinado à educação, transporte e segurança da pessoa 
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e da propriedade - tem sido vitoriosa na promoção de uma rá­
pida taxa de desenvolvimento econômico. Em outras culturas, 
cemo a latino-americana, instituições capitalísticas não têm apre­
sentado o mesmo resultado. Em outras culturas, ainda, como a 
chinesa, o capitalismo foi um fracasso, enquanto que no Japão 
obteve sucesso considerável. A economia russa, centralmente pla­
nejada, também tem apresentado uma rápida taxa de crescimento 
econômico, embora a um grande custo em têrmos de ddas hu­
manas, de liberdade e de dignidade. Economias antigas, também 
centralmente planejadas, como a do Egito e do Peru, até onde 
sabemos, se tornaram sociedades estacionárias e mesmo regre­
diram. Está claro que a resposta à questão de que deverá o go­
vêrno fazer para aumentar a taxa de desenvolvimento se a mes­
ma fôr baixa, não cabe ao economista como tal. 

Existem, entretanto, algumas coisas que o economista sabe 
a respeito do progresso econômico e o Professor NURKSE men­
cionou tôdas elas! (1) Deve haver acumulação de capital, uma reor­
ganização da produção agrícola a fim de libertar fôrça de tra­
balho, investimentos na cultural overhead - no campo da al­
fabetização, das ciências elementares e mecãnicas, e na substitui­
ção do conhecimento tradicional pelo conhecimento científico. 
Deve haver, ainda, investimento nos meios de transportes, em 
escolas, etc. É necessário a existência de um "crescimento har­
mônico" que proporcione economias externas e o desenvolvimento 
do mercado interno. :lresmo essa esquemática estrutura teórica 
constitui um guia para os governos, que verão, na estrutura de 
suas economias, onde estão faltando os elementos necessários. 

Outra grande área na qual o economista tem influenciado 
os objetivos da política governamental é a da distribuição da 
renda. A partir de ADA~[ S~!ITH, pelo menos, os economistas têm 
apresentado uma forte tendência equalitária. Kão há dúvida que, 
por um lado, isto é devido às filosofias "do direito do homem" 
do século XVIII, época em que surgiu a Economia. Por outro 
lado, entretanto, decorre da natureza da abstração do economista. 
Quando os focos de interêsses são mercadorias, os "homens" se 
transformam em fôrça mecânica movimentando aquelas merca­
dorias e, nessas circunstâncias, êles são exatamente iguais. Os 

(1) RAGNAR NURKSE, Revista Brasileira de Economia, dczrmbro de 1951. 
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"homens econômicos" tendem a ser iguais uns aos outros, por­
que são o resultado de abstrações iguais da complexa e variada 
natureza humana. Esta abstração atinge um extremo com MARX, 

onde o universo social torna-se um mundo real de mercadorias 
povoado por indivíduos irreais (e iguais). Se consideramos, po­
rém, um universo abstrato e, por conseguinte, indivíduos unifor­
mes, segue-se que as suas funções de preferências são tôdas iguais 
e, mais ainda, que a utilidade social da massa atinge um ponto 
máximo quando as rendas de todos os indivíduos são também 
iguais. Sob essas hipóteses, a redistribuição da renda do rico 
para o pobre sempre traria um benefício a êste, maior do que a 
perda daquele, pois a utilidade marginal do dólar é sempre maior 
para o pobre do que para o rico. Podemos, certamente, conservar 
o princípio de que a utilidade marginal social do dólar deve ser 
igual para todos os indivíduos, e constatar ainda que esta posição 
é consistente com desigualdades de rendas, contanto que as curvas 
de utilidade marginal dos ricos decresçam mais vagarosamente. 
No entanto, diz-se que a incomparabilidade das utilidades entre 
indivíduos impossibilita a identificação das pessoas que devem 
receber as rendas mais elevadas e, em conseqüência, a única regra 
praticável, dentro dessa ignorância, é a da perfeita igualdade. 
O fato de um homem da inteligência de BERNARD SHAW, e de 
outro com a habilidade técnica de A. P. LERNER terem acreditado 
nesse raciocínio sem sentido, bem indica que ninguém deve subes­
timar o poder da abstração. 

Apesar do absurdo da posição extremada, o grau de desigual­
àade a que está sujeita uma economia de mercado livre, fere, clara­
mente, o senso de justiça de uma sociedade democrática e o seno 
timento de fraternidade de uma sociedade cristã. Xenhum ho­
mem, a não ser um grande sádico, poderia alimentar-se farta­
mente enquanto seus filhos, sentados na mesma mesa, pern1ane­
cessem famintos. Da mesma maneira, uma sociedade profunda­
mente imbuída do sentimento cristão de uma família universal 
do gênero humano não se sentiria calma enquanto os ricos des­
perdiçassem alimentos e roupas, e os pobres, seus irmãos, esti­
vessem famintos e desabrigados. Por isso, em quase tôdas as 
sociedades modernas, o Estado tem sido obrigado a tomar medi­
das no sentido de redistribuir a renda para aliviar as necessi­
dades dos pobres e diminuir o poder econômico dos ricos. O eco­
nomista, certamente, não poderá indicar, de maneira exata, qual 
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deve ser a distribuição ideal da renda. Não poderá tampouco 
estar certo quanto ao resultado de certas medidas para a redis­
tribuição da mesma, quer entre pessoas, quer entre as partes 
funcionais do salário, da renda e do lucro. Estamos bem seguros 
de que o impôsto progressivo sôbre a renda é um poderoso ins­
trumento capaz de influir na distribuição pessoal final da renda. 
Mesmo que os seus efeitos possam ser evitados no caso de salá­
rios através da elevação das rendas de talentos muito caros e 
raros, a maioria das grandes rendas é o resultado da concentra­
ção da propriedade, e o único caminho pelo qual a natureza pro­
gressiva do impôsto pode ser evitada é o da desagregação da 
propriedade, o que de qualquer maneira tende a equalizar as 
rendas. E quaisquer que sejam as considerações teóricas, a evi­
dência estatística com respeito à redistribuição da renda através 
da tributação progressiva é perturbante. 

O sucesso das medidas que têm sido tomadas a fim de alte­
rar a distribuição funcional entre, digamos, salário, renda e lu­
cro, ainda é menos claro. Por exemplo, apesar do encorajamento 
dado aos movimentos trabalhistas nos Estados Unidos, a propor­
ção da renda nacional destinada à remuneração do trabalho tem 
apresentado uma tendência muito tênue a se elevar, a longo prazo, 
e no per iodo de 1933 a 1943, caracterizado por um grande au­
mento no número de membros dos Sindicatos, a mencionada pro­
porção decresceu. Na verdade, as coisas se passam como se as 
parcelas funcionais dependessem mais dos movimentos de infla­
ção e de deflação - que raramente constituem um instrumento 
consciente de política distributiva - do que de qualquer política 
consciente. O efeito da inflação, especialmente reduzindo a parti­
cipação dos aluguéis e dos juros no total da renda nacional e au­
mentando a dos lucros, não é, em geral, intencional, mas mera· 
mente um derivado de políticas com objetivos bastante diferentes. 

Um ponto que é claramente revelado pela perícia do eco­
nomista, mas que talvez não esteja na consciência geral, é o da 
importância de se examinar as relações potenciais entre redistri­
buição e progresso. A redistribuição, até certo ponto, pode cons­
tituir uma ajuda ao progresso, especialmente quando o resultado 
fôr tirar da classe ociosa dos tradicionais proprietários (rentier) 
para dar a empreendedores dinâmicos e à população trabalhadora. 
Na medida em que a redistribuição elevar a função consumo em 
período de depressão, poderá ela auxiliar na remoção do sub-
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consumo como obstáculo ao desenvolvimento econômico. Além de 
um certo ponto, entretanto, pela destruição dos incentivos a in­
vestir ou do sacrifício impôsto aos investimentos, a tentativa de 
redistribuição poderá levar a um declinio na taxa de desenvol­
vimento econômico. Isto sempre constitui um preço alto a ser 
pago mesmo pelos grupos de renda baixa, pois embora possam 
êles ser, temporàriamente, beneficiados pela redistribuição, virá 
o tempo em que estariam em melhores condiçôes, em têrmos ab­
solutos, se tivessem recebido uma parcela menor de uma renda 
com maior ritmo de crescimento. Não podemos dizer que um 
dado grau de redistribuição está sempre associado a uma dada 
mudança no progresso econômico, pois esta relação depende da 
maneira pela qual a redistribuição é feita. Não existe, por exem­
plo, uma evidência sequer de que a redistribuição ocorrida nos 
Estados Unidos nos últimos 20 anos tenha, de algum modo, re­
sultado em um enfraquecimento da taxa de progresso econômico. 
Em verdade, o que aconteceu foi o oposto, isto é, foram conse­
guidas, em anos recentes, as maiores taxas de investimento e de 
crescimento econômico. Pode-se dizer o mesmo com referência 
ao Canadá. Quanto à Inglaterra as coisas não são claras, embora 
a taxa insatisfatória de crescimento econômico dêsse país seja 
um fenômeno complexo que tenha pouco, ou mesmo nada, a ver 
com o atingido grau de igualdade de rendas. Não obstante, mes­
mo nos Estados Unidos, suspeita-se que se a inflação não ti­
vesse redistribuído as rendas em benefício dos I ucros e em pre­
juízo dos juros e aluguéis, a redistribuição pessoal em si poderia 
trazer resultados desfavoráveis. 

Um outro objetivo muito importante da politica econômica 
do govêrno com relação à qual o economista poderá dizer muita 
coisa é a estabilização econômica. Possui esta dois aspectos dife­
rentes, embora relacionados - um, a estabilização do nível de 
preços ou do valor da moeda e o outro a estabilização da produ­
ção e do emprêgo. O último constitui, talvez, o problema mais 
importante, especialmente do ponto de vista de sucesso ou fracasso 
de uma politica governamental. O povo reclama da inflação c 
do alto custo da vida, mas rebela-se e revolta-se quando há de­
semprego em massa e depressão na agricultura. Por estabilização 
da produção e do emprêgo não queremos dizer a manutenção da 
produção e do emprêgo em um nível estacionário. A idéia é 
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m~'!.nter uma taxa de crescimento ordenada, impedindo as inter­
rupções trazidas por per iodos de estagnação ou de regressão. 

Xão constitui exagêro dizer-se que os últimos 20 anos trou­
xeram uma grande ajuda à compreensão do problema da de­
pressão, ajuda esta Ijue de\"e resultar em aumento da capacidade 
de se tomar medidas inteligentes capazes de pre\'enir a depres­
são. Xão hoU\'e, entretanto, um teste real para êsse no\"o conhe­
cimento, uma vez que as condições do mundo não produziram de­
pressões importantes. Na eventualidade de uma s€yera depressão 
(e não é impossível a sua ocorrência antes do fim da década pre­
sente), não é totalmente certo que os governos tenham a habili­
dade e a compreensão necessárias para aplicar êsse conhecimento 
novo; o economista, porénl, pode estar confiante em virtude de 
possuir algo que juL,a valer a pena aplicar. O desenvoldmento 
crescente das estatísticas de renda nacional, bem como o desen­
volyimento das estruturas teóricas keynesianas e pós-keyl1€sianas, 
tem contribuído bastante para revelar as amplas dimensões do 
prcblema. Está bastante claro, por exemplo, que a velha disputa 
entre as teorias de ciclos econômicos, de subconsumo e SlibinY€s­
timento, já está sobcionada através do reconhecimento de que 
ambas estão corretas. uma vez que subemprêgo geralmente quer 
dizer in~uficiência do Consumo e dos investimentos (desej o de 
acumulação) necess&rios à manutenção de uma produção corres­
pondente àquela de pleno emprêgo. 

As linhas gerai, da politica a ser empregada decorre do diag­
nóstico. Por exemplo. um aumento da renda disponível relativa­
mente ao produto nacional bruto, em conseqüência de uma redu­
ção nos impostos - incorrendo em deficit orçamentário - elevará 
a função Consumo. Investimentos governamentais em trabalhos 
públicos, bem como incentivos fiscais para os investimentos pri­
vados, podem eliminar a insuficiência existente no setor investi­
mentos, A política monetária pode ser ajustada para uma ex­
pansão monetária, através de taxas de juros reduzídas, de cré­
dito facilitado pelo banco central, etc. Se isto puder ser feito sem 
criar uma atmosfera desfavorável para a emprêsa privada será 
melhor, Em verdade, pode ser que as políticas radicaís desen­
volddas por governos conservadores constituam a melhor prote­
ção contra as depressões! 

A estabilização do nível de preços pode tornar-se politica­
mente mais difícil que a prevenção de depressões, embora as li-
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nhas gerais do aspecto econômico do problema sejam razoàvel­
mente claras. A inflação é, quase sempre, um sintoma de "super­
consumo" ou "super-absorção" - situação em que a sociedade 
tenta consumir e acumular mais do que pode produzir, mesmo 
em p03ição de pleno emprêgo. Tal situação redundará em uma 
deficiência ele estoques e, mesmo na ausência de aumentos do 
meio circulante, o nível de preços se elevará em drtude daquela 
deficiência. Pode haver, por exemplo, uma aceleração na cons­
trução de capital fixo resultante de um desvio de recursos da 
produção corrente, que, certamente, não deixa de contribuir para 
ns rendas monetárias. A fonte mais comum de inflação é a reti­
rada efetuada pelo govêrno de recursos da produção corrente 
- geralmente para fins militares - sem uma compensação da 
parte do sistema tributário no sentido de reduzir as rendas dis­
poníveis na mesma proporção da queda da produção disponível. 
Em qualquer dos dois casos, se o suprimento de moeda fôr fle­
xÍ\"el e elástico, como o é em qualquer economia exceto nas mais 
primiti\'as, uma eleyação de preços provàyelmente ocasionará um 
maior suprimento de moeda para manter e mesmo aumentar o 
processo inflacionário. Assim, no caso de uma inflação gover­
namental onde a principal fonte do movimento inflacionário é um 
"excesso" de construção prhoa(l.a de capital fixo, essa construção 
será financjada, em parte, por empréstimos bancários que con­
tribuem diretamente para um aumento do total dos depósitos. 
Se a elevação dos preços dos estoques de capital circulante fôr 
em maior proporção que o declínio nas suas quantidades físicas. 
ctJmo é o caso freqüente, os valores dos estoques crescerão, a des­
peito da sua diminuição física, e novos empréstimos bancários 
serão feitos para financiar o aumento daqueles valores. 

A inflação governamental é o resultado direto da cobrança 
inadequada dos impostos. Se há um deficit orçamentário - isto é, 
se o que o govêrno paga é inferior ao que recebe - haverá, conlO 
resultado, um aumento igual no estoque de dinheiro nas mãos 
do povo. Assim, se o govêrno recebe US$ 9.000.000 e paga 
US$ 10.000.000 em um certo período de tempo, é evidente que o 
estoque de moeda nas mãos do povo terá crescido de US$ 1.000.000. 
:/tsse crescimento no estoque privado de moeda pode ser incre­
mentado ou compensado por movimentos induzidos no sistema 
bancário do setor privado, mas o efeito direto torna-se claro. 
Uma elevação inicial nos preços - talvez mesmo de natureza pu-
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ramente especulativa - envolvendo um declínio na "procura de 
moeda" ou uma elevação na velocidade de circulação, é suscetível 
de aumentar o deficit governamental porque as despesas do go­
vêrno são sensívei, ao nível de preços correntes e tendem a flu­
tuar com êle, enquhnto que os recebimentos tendem a se relacionar 
mais estreitamente com o nh-el de preços de meses ou anos pas­
sados _ Com relação a isto é interessante notar que o desenvolvi­
mento das taxas pay as yol' go tem melhorado a possibilidade 
do sistema tributário em combater a inflação_ Essa possibilidade 
é ainda maior quando o sistema tribdário é progressivo em re­
lação à renda, de maneira que um aumento na renda monetária 
da sociedade aumenta, automàticamente, a proporção da renda 
que é paga como impôsto_ Tal sistema de tributação é uma pro­
teção automática contra a "hiperinflação", porque à medida que 
as rendas monetárias aumentam sob o impacto da inflação, o 
volume de impostos arrecadado vai se tornando uma proporção 
crescente da renda nacional e, eventualmente, o govêrno terá um 
superavit suficiente para acabar com a inflação. 

Deve ser observado que em período de genuína "superabsor. 
ção", seja em virtude de grandes investimentos em capitais fixos 
ou em virtude de guerra, não é suficiente ter um orçamento equi­
librado a fim de impedir a inflação, mas, pelo contrário, é neces­
sário ter um superavit. Uma situação de "superabsorção" é aquela 
em que as rendas geradas pela produção total do sistema são tão 
elevadas que as quantidades da produção corrente que a sociedade 
deseja e se sente capaz de consumir são maiores do que as quanti­
dades máximas à sua disposição. Para que essa situação não re­
sulte em um movimento altista dos preços - movimento êsse que 
poderá durar longo tempo antes de se tornar autocorretivo -
deverá haver uma redução na renda disponível, suficiente para 
igualar as compras da produção corrente à produção disponível. 
Geralmente isso quer dizer que deverá haver uma redução nos 
~stoque' privados de moeda através do aumento dos impostoo, 
redução essa que deverá continuar até o ponto em que o govêrn0 
tenha superaYÍt. Não é difícil ver porque as guerras - especial· 
mente as maiores - resultam, inevitàvelmente, em inflação. É, 

provàvelmente, esperar muito que qualquer govêrno tenha u'" 
superaYÍt numa situação em que está multiplicando aR suas des­
p~as! 
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Na apreciação do impacto da inflação, os efeitos desta sô­
bre a distribuição do ativo e da renda são de grande importância. 
Em verdade, na medida em que a inflação tiver qualquer efeito 
no sentido de trazer um equilíbrio do consumo e da produção, 
o efeito sôbre a distribuição deve ser considerado como o agente 
principal. Naturalmente a inflação muda a distribuição tanto da 
renda como do ativo, em prejuízo daqueles cujos ativos e rendas 
são fixos e em benefícios daqueles outros cujos ativos e rendas au­
mentam com a elevação do nivel de preços. Por isso a inflação 
prejudica o renlier, o pensionista e pessoas com rendas mo­
netárias fixas, em benefício dos homens de negócios, dos em­
preendedores e dos fazendeiros, cuj as rendas são uma função 
direta dos preços. Na medida em que as pessoas prejudicadas pela 
inflação sejam "baixos economizadores" (isto é, pessoas que con­
somem mais do que produzem) e os que são beneficiados sejam 
"grandes economiza dores" (aquêles que produzem mais do que 
consomem), a inflação tende a corrigir a situação de "superabsor­
ção" que a ocasionou. Há, entretanto, um custo social envolvido 
no caso. Há um certo sentimento de injustiça nessas grandes re­
distribuições de riquezas que ocorrem sem qualquer contrôle cons­
ciencioso ou discussão pública. Freqüentemente as pessoas pre­
judicadas pela inflação são viúvas e órfãos, aposentados, insti­
tuições de caridade e as classes assalariadas e profissionais, mui­
tas das quais são pobres e econômicamente fracas, contrastando 
com os beneficiários da inflação que são muitas vêzes os ricos e 
os econômicamente poderosos. Por êste motivo, a inflação pode 
ir contra as políticas igualitárias da sociedade. Há, ainda, um 
custo social mais sutil, na possível destruição da organização fi­
nanceira. Em uma sociedade que não se tenha acostumado com 
a inflação e não tenha adaptado as suas instituições financeiras 
às expectativas de inflação de longo prazo, uma inflação resulta 
em reduções da taxa real de juros a níveis muito baixos ou mes­
nlO a níveis negath·os. Assim, suponhamos que a taxa nominal 
de juros seja de 5% a.a. e a taxa anual de inflação seja de 
80/0 a. a. üm indivíduo que empresta U8$ 100 no comêço de um 
ano receberá U8$ 105 no fim do mesmo; em têrmos de poder de 
compra, porém, os ü8$ 105 valerão somente U8$ 97 dos dólares 
iniciais, e, em têrmos reais, o seu capital foi diminuído de U8$ 3. 
A taxa de juros, portanto, foi de menos 3% a. a. 8e essa situa­
ção permanecer por muito tempo, os indivíduos ficarão receosos 
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de conceder empréstimos, isto é, conseguir ativos contratuais, e, 
por outro lado, as taxas nominais de juros serão elevadas a fim 
de cobrir a provável elevação do nível de preços como parece 
estar acontecendo no Brasil. Ambos os resultados poderão ter 
conseqüências indesejáveis no futuro. A dívida tem uma função 
real na sociedade, possibilitando aos indivíduos separar a pro­
priedade do contrôle do capital real. Se as dívidas desaparecem 
temos um indício de uma forte vantagem dada às instituições 
lucrativas já existentes, e de uma desvantagem correspondente 
às emprêsas jovens que estão principiando suas atividades. A in­
flação intensifica o princípio de que àquele que já tem, mais lhe 
será dado. Torna mais fácil a sobrevivência de velhas firmas 
estabelecidas, e mais difícil os empreendimentos de indivíduos que 
possuem idéias mas não têm capital e que desejam estabelecer ne­
gócios através de empréstimos. A função da taxa de juros e das 
instituições da dívida e do crédito no desenvolvimento econômico 
não está ainda suficientemente compreendida e necessita estudos 
adequados. Há a possibilidade do desenvolvimento ser prejudicado 
por taxas de juros demasiadamente baixas (em têrmos reais) c 
suprimento inadequado de fundos, da mesma maneira que essa 
possibilidade existe quando se trata de taxas de juros elevadas 
e de custos proibitivos dos empréstimos. 

A solução dêsse problema em têrmos da elevação da taxa 
nominal de juros, a fim de compensar a depreciação da unidade 
monetária, pode ser satisfatória enquanto durar a situação in­
flacionária. Se a inflação chega ao fim, e ainda mais, se se segue 
uma deflação, o pêso dos juros torna-se excessivo e as taxas reais 
de juros sôbre velhos empréstimos podem tornar-se incrivelmente 
elevadas. Quando as taxas monetárias de juros são elevadas em 
YÍrtude da inflação, portanto, a sociedade pode sentir-se quase 
que obrigada a continuar a inflação, e a estabilização do nível 
de preços torna-se muito difícil. 

De uma maneira geral, o problema da estabilização do nível 
de preços a longo prazo ou da adaptação das instituições a uma 
inflação a longo prazo não admite soluções fáceis. Há muitas 
indicações de que as instituições do capitalismo se tém desenvol­
vido no sentido de facilitar a evolução da economia sob uma leve 
corrente inflacionária. A organização da economia em grupos 
de interêsse econômico, conforme se constata atravês do cresci­
mento dos sindicatos trabalhistas, das organizações agrícolas, dos 
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eartéis e associações comerCiaiS, pode não afetar a distribuição 
da renda tanto quanto o faz a rigidez da estrutura dos preços. 
As dificuldades em se ajustar qualquer preço no sentido de uma 
baixa vão se tornando cada vez maiores, em virtude das resis­
tências oferecidas pelos grupos atingidos. Qualquer grupo -
seja de empregados, de fazendeiros ou de homens de negócio -
sente profundamente uma redução no preço dos seus produtos e 
está preparado para lutar contra tal redução. Sentirá menos a 
elevação do preço de todos os outros produtos apesar de, em 
têrmos econômicos reais, o efeito sôbre as relações de trocas ser 
o mesmo. Dessa maneira, os trabalhadores resistem a um corte 
nos seus salários monetários feito pelos seus empregadores -
porque êsse fato constitui algo que entendem e pelo qual podem 
lutar. A uma elevação no custo da vida que pode igualmente re­
duzir os salários reais êles não oferecem resistência, porque não 
sabem como resistir. O nível de preços é algo impessoal, quase 
como o tempo, sôbre o qual sentimos não possuir contrôle, como 
por exemplo sôbre os preços imediatos - sejam êles do trabalho, 
dos produtos agrícolas ou industriais - e sôbre os quais a nossa 
renda depende diretamente. Conseqüentemente a deflação pro­
duz fortes resistências à queda de certos preços ou salários e, 
provàvelmente, ela tomará mais a forma de uma queda na pro­
dução e no volume de emprêgo do que de uma queda nos preços 
ou salários monetários. 

A solução deflacionária para o problema de "subabsorção" 
seria análoga à solução inflacionária para o problema de "super­
absorção". Lma queda geral de preços e salários monetários ca­
naliza a renda para os rentiers, pensionistas e todos aqueles 
que são prejudicados pela inflação. Se êste grupo fôr de "baixos 
economizadores" a mudança na distribuição da renda resultante 
de uma queda do nível preços-salários, redundaria em uma elevação 
da função consumo e se êsse efeito pudesse se desenvolver bas­
tante iria produzir, eventualmente, uma situação de pleno em­
prêgo. Essa solução, entretanto, na prática, é impossível em vir­
tude da falta de flexibilidade institucional dos preços e salários 
quando a tendência é para a baixa. Essa inflexibilidade não é 
tão grande quando a tendência é para a elevação, embora se possa 
observar que a organização da sociedade em grupos econômicos 
pode introduzir rigidez na estrutura preços-salários em qualquer 
das duas direções. Em um período de inflamação rápida, pOI· 
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exemplo, os salários dos trabalhadores não organizados se elevam 
mais ràpidamente do que os dos trabalhadores organizados, em 
virtude, principalmente, das dificuldades em se negociar os con­
tratos complicados dêstes últimos, comparados com as facilidades 
de revisão de contratos verbais dos primeiros. A inflexibilidade 
em direção da baixa, entretanto, é tão grande que um período de 
deflação em uma sociedade altamente organizada será muito pro­
vàvelmente um período de díscórdias nos setores industrial e agrí­
cola. Na Inglaterra e nos Estados Unidos, por exemplo, a "cor­
reção" das diversas inflações motivadas por guerras - especial­
mente aquelas que atingiram os pontos máximos em 1815, 1865 e 
1919 - tem sido feita a um grande custo, em térmos de desem­
prêgo e desordens sociais. Com o grau crescente de organização e 
rigidez na sociedade, a deflação torna-se cada vez mais impossível. 
Se por um lado a deflação é impossível, por outro a inflação nunca 
poderá ser corrigida e será introduzida na economia uma pro­
pensão inflacionária a longo prazo. 

Apresentei essas considerações com detalhes porque elas ilus­
tram a maneira de pensar do economista. Constantemente leva 
êle na mente uma configuração da economia como um todo, movi­
mentada na sua superfície pelas grandes ondas de inflação ou de­
flação, progresso ou regresso, com os movimentos de renda e poder 
econômico entre os grupos da sociedade desenvolvendo-se mais em 
resposta a êsses grandes e quase impessoais movimentos, do todo, 
que em resposta a planos particulares dos indivíduos. Em enfren­
tando os problemas de política econômica, o economista, provà­
velmente perceberá ligações e mesmo soluções que nunca pode­
riam ser notadas por pessoas acostumadas a tratar de cada coisa 
a um tempo. Permitam-me apresentar um exemplo que tem sido 
de grande importância para o cenário político dos Estados Unidos 
- o problema da "paridade" na agricultura. Isto é o que o eco­
nomista descreyeria como o problema das "relações de troca" da 
agricultura, sendo a relação de paridade a razão entre os preços 
das coisas que o fazendeiro vende e os preços das coisas que 
compra. Temos aqui um exemplo interessante da maneira pela 
qual o sistema de informação produziu uma influência profunda 
na política e no comportamento, pois a paridade, indubitàvelmente, 
nunca teria se tornado um ponto político se não tivesse sido desen­
volvida como um conceito estatístico e o "Bureau of Agricultural 
Economics" não tivesse calculado o seu valor! As relações de 
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troca da agricultura americana foram baixas no período de 1920-
40, quando comparadas com as existentes no período de 1909-14, 
que passaram a ser consideradas como a "ideal". O fazendeiro e 
o político da agricultura vêem êste fenômeno, principalmente, em 
têrmos de "justiça na distribuição" -isto é em têrmos de procura 
de uma maior parte da renda nacional para o fazendeiro. Por 
isso pensam no problema em têrmos de "fazer alguma coisa pela 
agricultura" - subsídios, programas de redução de colheitas, o 
dumping no exterior com o excesso de produção interna, preços 
mínimos, facilidades de crédito, encorajamento de cooperativas, 
compras governamentais, seguro do govêrno, e assim por diante, 
seguindo a linha do que é usualmente considerado como política 
"agrícola". 

A "visão" da economia corno um todo, que o economista tem, 
permite que veja o problema de maneira muito diferente, e note 
que o "problema agrícola" não é realmente um problema da agri­
cultura! Vê, por exemplo, que existem duas fontes que contri­
buem para a posição relativamente desvantajosa da agricultura 
na sociedade. Uma das fontes é de longo prazo e repousa, para­
doxalmente, na proposição de que em uma sociedade onde a agri­
cultura progride tecnicamente, a proporção dos recursos ocupados 
naquela atividade decresce continuamente, em virtude da pro­
cura inelástica da maioria dos produtos agrícolas e da sua posição 
como "necessidade". O progresso técnico da agricultura resulta, 
geralmente, em um movimento relativo de recursos da agricultura 
para a indústria. A única maneira para movimentar os recursos 
é "apertá-los" - isto é, fazer com que a atividade decrescente 
se torne menos atrativa que a atividade em expansão, o que é 
feito, em uma economia de mercado, através do sistema de preços 
e das relações de troca. Os aperfeiçoamentos técnicos na agricul­
tura resultarão, portanto, em um barateamento dos produtos agrí­
colas relativamente aos outros, até que recursos suficientes te­
nham sido atraídos para fora da agricultura, restabelecendo-se, 
então, o equilíbrio. Em uma sociedade em que a agricultura estA 
progredindo ràpidamente em sentido técnico (aumento da pro­
dução por indivíduo), a emigração de recursos da agricultura 
nunca poderá ser suficiente para compensar o progresso técnico, 
motivo pelo qual estará constantemente em depressão. O remé­
dio para essa situação, entretanto, não é impedir a emigração 
através de subsídios. mas encorajá-la a fim de que os benefícios 
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do progresso agrícola possam ser auferidos tanto pelos fazendei-
1"OS como pelo resto da população sob a forma de maior volume de 
produtos industriais. Dentro da estrutura própria da agricul­
tura o mesmo processo deverá ser estabelecido - um aperfeiçoa­
mento nos métodos de produção de milho deverá refletir-se em um 
aumento da produção de carne e de morangos, em vez de em um 
aumento no consumo de fubá. 

A segunda fonte de relações de troca desfavoráveis para a 
agricultura é a depressão industrial. As relações de trocas da 
agricultura podem ser concebidas, grosso modo, como a relação 
entre o que sai e o que entra na agricultura. O que sai da agri­
cultura, porém, é o "excesso agrícola" - isto é, produtos alimen­
tares e outros produtos produzidos e não consumidos pelo setor. 
O que entra na agricultura é, igualmente, um "excesso industrial"' 
que a indústria produz e não absorve no seu consumo e acumu­
lação. É bem sabido que em uma depressão agrícola a produção 
não decresce e, mesmo, pode crescer um pouco. O "excesso agrí­
cola", portanto, pode ser maior do que antes, especialmente se o 
fazendeiro reaciona aos maus tempos comendo menos e traba­
lhando mais, como algumas "êzes acontece. Por outro lado, a 
produção industrial decresce ràpidamente, decrescendo, também, 
o "excesso industrial". Dessa maneira o fazendeiro estará tro­
cando mais produtos agrícolas por menos produtos industriais do 
que antes; isto é, a relação de "paridade" ou as suas relações de 
troca pioraram. A razão básica disso, porém, nada tem a ver com 
a agricultura - é um decréscimo da produção industrial que ori­
gina a deterioração da posição do fazendeiro, a solução para o 
problema não pode ser encontrado dentro da agricultura somente 
- deve ser encontrado dentro de uma solução geral para o pro­
blema das depressões. 

Finalmente, embora a "visão" do economista seja da eco­
nomia como um todo, deve êle estar constantemente precavido con­
tra os perigos da agregação e das médias e deverá procurar os agre­
gados significantes - isto é, homogêneos - na economia. Aqui 
também a agricultura fornece um excelente exemplo. São fre­
qüentemente citados números para mostrar que a agricultura é 
desvantajosa porque a sua renda per capita é muito mais baixa 
que a da população industrial e, na base dessas informações, são 
solicitados auxílios para aquêle setor. Quando, porém, a situação 
é examinada mais de perto, constata-se que, em quase todos os 
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países, a agricultura não é uma atividade homogênea, mas con­
siste de, ao menos, duas partes inteiramente diferentes - o setor 
comercial onde as rendas são razoàvelmente comparáveis com as 
da indústria, e o setor de subsistência onde as rendas são, real­
mente, muito baixas. Não existe, portanto, pràticamente, justifi­
cativa alguma para "ajudar a agricultura" como um todo, sim­
plesmente porque ela não é um todo. O problema da pobreza no 
setor agrícola, especialmente em épocas de pleno emprêgo indus­
trial, é quase que exclusivamente um problema da agricultura de 
subsistência, onde a dificuldade não reside na ocorrência de preços 
baixos dos produtos, mas na pequena produção. Isto é verdade 
mesmo em países ricos como os Estados Unidos, onde existem 
ainda uns dois milhões de fazendeiros no setor de subsistência, a 
maioria dos quais localizados no sul e nas montanhas, e cujo nível 
de produção é o maior responsável pelas baixas rendas médias da 
"agricultura". Infelizmente, à política agrícola destinada a man­
ter preços atende mais o fazendeiro rico que o pobre, e tal tem 
sido a deficiência do nosso sistema de informações que os fazen­
deiros pobres, pelo fato de fazerem baixar a renda média da agri­
cultura, e terem concorrido para atrair simpatias para aquêles 
que proclamam as injustiças sofridas pela agricultura, vêm sendo 
realmente usados, de modo inconsciente, para justificar políticas 
que subsidiam os ricos. 

Penso que já disse o suficiente para ilustrar o ponto de vista 
do economista em relação aos problemas do govêrno. Não é o ponto 
de vista legal que se relaciona com as belezas da linguagem e os 
métodos de procedimento. Não é o ponto de vista do cientista 
político interessado nas lutas pelo ~der, nos processos pelos 
quais a legislação é feita, e nos procedimentos administrativos. 
Nem é também o ponto de vista do próprio político interessado 
no que soa bem em discursos e que impressionará os eleitores. 
Tôdas essas maneiras de ver tem, certamente, o seu lugar. Um 
govêrno de economistas não deverá nem ser imaginado - nunca 
sairia das nuvens. Um govêrno, porém, sem economistas ou, ao 
menos, sem a "visão" e as idéias dos economistas, é também unl 
mau negócio - um animal cego reagindo loucamente a espo­
radas que não entende e nem sabe de onde vem. O economista 
traz para o govêrno uma figura interpretativa da função de go­
vêrno - o govenuuior, que estabiliza os movimentos bruscos do 
mercado livre sem destruir a sua liberdade essencial, e corrige os 
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desvios de realidade com referência aos valores dos grandes agre­
gados sociais que são considerados ideais. E através do desen­
volvimento de um sistema de informações que possibilita, mesmo 
às mentes não treinadas, o entendimento das dimensões grosseiras 
essenciais do panorama social - nível de preços, dados de renda 
nacional, etc, - o economista tem contribuído imensamente para 
a formulação da lareja do govêrno no sentido de conservar os 
agregados essenciais dentro dos seus limites. Não se pode im­
pedir, por exemplo, o contraste entre a compreensão relativa com 
que podemos enfrentar o problema do ciclo econômíco, armados 
com o tipo de informação econômica à disposição dos governos 
de hoje, e o labirinto cego e incontrolável da política externa e a 
impossibilidade dos governos em evitar os ciclos de guerra -
em diversas maneiras análogos e relacionados com as oscilações 
das atividade~ econômicas. E, neste ponto, sinto-me mais feliz 
pelas contribuições da Economia - não até o ponto de hubris, 
mas ao menos com um pequeno orgulho perdoável. 

SUMMARY 

Our lask in Ihis chapler is lo inquire inlo the eontribulion 
oj lhe eeonomist to lhe lask of gorernment, lVlwl, for inslanee, 
do his speeial skiUs con! ribule lo lhe solulions of lhe problems of 
gorenzment in general, OI' of any natiun's gorernment in parti.c­
ular, 01' eren to fhe p,"oblel1l of 'i.corld gm'ernment. Here of course 
,ce are Irespassing c/ose lo lhe preserre of lhe polilieal seientist. 
Many of lhe problem.; of gO"ernmenl are also general/li regarded 
ú..S econamic problems, though fhe1'(:' is no dear didsion betu'een 
fhe economic and the noneconomic. 

n'e ean eonrenienlly beg;n by asking ,chal ;8 lhe eeonom;sls 
pictui"e of fhe stat( as an organizatiun or institutiall? Is it 
sornething like a firmo a giant corporation? ar is more li/;e a 
lto"sehold? Or is it neilha, possessing some attribules of bolh 
jirm and hOllsehold, bul also e:rhibiling marked peculiarilies of 
its o7t'n? The [atier anslcer seems to be lhe rnost correct, and ~ve 
may go on to inquire in lo Ihese peculiarities. Conec1ved as an 
reonamie organization government has indeed many of the aspects 
of a firmo It takes in and pays out money, and it gives out and 
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takes in goods and seiTiees - it buys labor and innllmerable eom­
modities, and it also may sell eommodities. It diffas from a firm 
hrf1caer in many important respecls. It does not for the most 
'}Jart receire its money inflaics, as a jirm must, Irom the sale of 
goods ar sa";ees to l'olllntary purchasers. Ey far the greater 
jiart of gorernment reeeipls are derÍt'ed frall! some fOrln of taxa­
tion, ar forced payment. 

Anolher peculiarily of gorernmenl ,,'hich is of importanee 
in assessing ils economic impact is Ihat it generally has no balance 
sheel and does rery /ittle asseI accai/ntfllg. Gorfnlll'enl aecounls 
cre usual/y dral/'n up on a slrictly anl11wl income basis. In this 
regard goremment resembles a /lOusehold, for the capilal aceO/mts 
of households are also apt to be l'ay /wphazard. In theory, of 
course balance sheets may be dralcn up both for hOl/seholds and 
for goremments. IVe might, for instanee, dra/(' U1' a balance sheet 
jor gore)'nment ldlieh had the national debt on the liabilities side 
find some cOJ'1'esponding item of "goodlcill" of "capitalized taxable 
capacity" on the other side. It is t'ery difficult, haicever, to 
imagine any item in gOl'ernment capital accounts Ichieh could 
eOl'respond to "net 1eorth". For thi" reason, if for no other, it is 
quite impossible to apply the eoncept of prolit maximization to 
government, for profit, as u'e have seen, 'is the groU'th of net 
lcorth, and an institul;on u'hich has no nel lcorlh obviollsly cannot 
direct its policies tairard lcatehing it grole ! 

Net'ertheless lhe concepts of lhe marginal analysis in the 
"'ider sense of lhe maximizalion of a lcelfare funclion, and et'en 
more the concepls of economic behaúor dereloped from the theory 
of organization in the previo1ls ehaptel' are higM'J applicable to 
!/orernment. From fhe point of vicl{' of fhe marginal analysis, 
lhe got'ernmcnt ean fo/'maUy be 1'e!lal'ded as a kind of I/Ousehold, 
~pportioning its expenditures amon:;Jl'arious claimanls - defense, 
rducation, reseal'ch, social security, justice, aud 80 on fol101dng 
lhe grnaal equimal'ginal principie, as a hOllsehold is sup)Josed to 
distribute e.rpenditul'e among .food, c/olhing, shelter and olheI' 
things. In lhe case of government the f01'mal maximizalion prin­
cipie begs lhe mosl intaesling question, lI'Mch is that of lhe 
political process of gil'e and take among dif!erent interesls and 
grollps ,chieh ultimately determines the final budget. 

More imporlant perhaps than the formal principie of maxi­
mization in interpreting the economic behavior and impact of 
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fjol'ernmenl is lhe principie of hOllleos!asis and feedback outlined 
in lhe pre";ous chapl€/', No maltcr /('hol the funn VI' Iile objeel­
ives of a. gorenlinent, t/lere '1cill be s()me 8(;l'lsitir€ l'ariablcs lchich 
7t'ill be in irs informal;on syMem, of ",h;eh il 1";// be au'are, and 
in regard lo ,,'hich il may pereeÚ'e "homcoslal;c gaps" belteeen 
some ideal value and lhe l'ecol'ded ralae, One importanl homeo­
slatic rariablc is lhe feeling of military p01cer or seeurily, whieh 
is a funclion partly of lhe lerrilorial ambilions of lhe countJ·y and 
part/y of lhe size of lhe mililary eslablishmenl of riral cúunf1'ies. 
Anolher important bul ralheI' vague rar;able is lhe internaI 
jJopularity of lhe regime. Anolher t'al'iable OI' sei of t'a,wbles 
;s the set of ideais of lhe parly in pOU'e/' - Ihat is lhe ideal "body 
image" of lhe slale in lhe minds of those in po".er. Frequent/y 
these various Iwmeoslalic roriables may be in eonjl;el oneleilh 
6ther: 

The Iheory of organizalion Ihrolcs a good deal of light on 
lhe essenlial 1cea!.'"ess of arbitrary and diclalorial /'Egimes over 
more liberal and coustitutional lo1'1n8 Df gOl'ennilent. Because 
lhe dielator rules by t'Íolence and fcar, he f;nds himself s"rround­
ed by "yes-men" lf'ho keep thei";· so;nClt!wt insec;n-e pfJsitinns by 
telling hi", IIz;ngs ".Meh Ihey Imo/l' ",il/ plcase him. CGl1seqllel1tly 
he may find hi,,'se!.f so il1slllaled fl'o>l1 lhe real ",orld Ihal his 
decisions relale only lo lhe imaginary 'fOrld of his biassed in­
formation-syslem, a sihw.lion ll'hie" is nol genemlly eonducive 
,ilher lo good gorernment 01' lo sllr/'Íval. The oreal case of 
liberty, even for dangerous libaly, is tlwtll'ilhollt it Ihere can 
be no adeqlw.le lines of c01l1mllnicalion betl!'een the gorernment 
and the oulside u'orld. And ,";lho11t communicalion, the executive 
is helpless and pou'er is a mockenJ. 

It 11Jould be 100 mllch lo claim that economists had a uniform 
concept of gorer",nent for 7i'Íthin lhe ranks of economists may be 
found indiriduals ,,,hose political philosophies range 11'0111 social­
ism to extreme laissez-faire. Neve1'lheless it is nol impossible to 
detecl a cerlain cast of political com'iclion ,,'hich flolcs fr01l1 the 
skil/ of lhe economisl, and 1/.'hich arises 1I>o,'e than anything Irom 
his concept of the social system as a S1Jstem of general equi/ibrium, 
7'he economist sees soeiety as if u'ere a great pond 01' forest, 
filled with innumerable interacting species of econ01l1ic and social 
organizatíons. In the midst of this forest stands Government, 
~vhich is ideally an agency representing the interest of the whole 
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eCosjjstem. It is chief/y valullble in poiniing ont lhe otreme in­
lereonneeiedness of the t'ario1ls t'ariables of lhe sustem, as a 
,carn;ng against toa grea! a reliance on lhe mctllOrI of dealing 
,eiih erüs one ai a lime! Thus if Ice are toa sllceessful in getting 
rid of one ,eeed ar pesl, ,ce may f;nd Ihat 'I"e hare lefi ourselres 
exposed to ali lhe more violent attaeks by eren lcorse ,ceeds and 
pests ,chieh lhe first helped to suppress. Goranmenl is an ex­
pression of lhe ,dlls of lhe very pcople and institulionsE'hich it 
seeks to regulate. Beeanse of Ihis the problem of lhe ends of 
governmenl - Ihat is the direelion in ,,.hich it seel .. s to distort 
the social eeosystem - is fal' from sim pie. 

There is a school of eeonomils, represenled cay ably by 
Professor LIONEL ROBBINS in his "Nalure and Signifieance of 
Eeonomic Seience" ,chieh tries lo maintain lha! lhe ecunomist as 
M/ch is indifferenl to ends and is concantd only ,,-ith means. 
In practice it see;',s lo be impossible ec'en for Professor ROBBINS 

himself to mainlain Ihis e.rireme position, and no economisl of any 
l"eputaiion IIGS managed ia construet an eeonomies so vloodltss as 
to be utter/y indiffercllI lo lhe ends of lhe sllslem ,rhich it 
describes. All fhe grcat schools of econondsts - fhe mCJ'cantilists, 
lhe physiocrals, ihe classical ceonomisls and lhe Keynesians -
have had ralher defillile deles on lhe ovjeefi!"es of ecollom;e life 
and poliey, "'elrs 1I"hieh have bolh affeeled, ai/d have !leen affcclerl 
by lhe nalure of lhe eeonomic theory Ihieh Ihey espoused. The 
first of Ihese ob,;eelives is economie progress, ar eeonomic derel­
cpmenl, defined in terms of lhe rate of inerease of ,.eal ineome 
per head. We recognise, of course, Ihat ali measures of l"eal in.. 
come are subjeel lo lhe errors of aggregation, errors lrhieh become 
more serious lhe more dh'erse the aggregales eompared. It may 
be largely lhe result of lhe 11J0rk of eeonomists and economic 
stalistieians Ihat the gOl"ernmenls of the ,corld are becoming 
increasingly sensitive to the rate of economic progress as one of 
the most significant va,-iables of the system. 

It is unfortunalely easier to measure the rale of economic 
progress than it is to knotlJ tvhat lo do abollt it if lhe rale is 
vnsatisfactory. Economic development is a Iruit of lhe ,chale 
culture of a region, and ean hardly be considered in isolalion from 
the rest of the cuUure. At the point of actual poliey, Iherefore, 
cconomics as sueh gives little guidance. 
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There are of course some Ihings ,ehieh an eeonomist does 
Imolc oboul eeanumie )Jrogress and Professor '-;URKSE has said 
lhc;;1 Gil! (1). 

Another broad area lrhere economists hare c.rercised a gaod 
deal of influence 011 lhe objeetire8 of gorernmenl )Joliei! is in the 
field of lhe dislribulion of income. In a sociely profundly affected 
by lhe Chrislian irlm of lhe un;"crsal family of mankind. lhe 
conscience of soeie'y ,";1/ not be easy as long as lhe rich ?casle 
foad and c/olhing u'Mle lhe poor Iheir brolhers go hungry and 
naked. 

The ecanomisl camwl, of course, say eJ'aet/y Ic/lal lhe ideal 
dislribulíon of ineome should be. Xor can he be quite Sllre as lo 
lhe e."tent that particular measure3 ,eill aclual/y change the dis­
tribulion of income. dther among persons ar among lhe functional 
thares of ,,'ages, renl, and profi!. We are pretty sure Ihat a 
lJrogl'essire incMo1e tax is a pOlcerful inslnlluent foI' affeeling the 
final pel'sonal dist"íontíon of income. Whalerer the theorelieal 
eonsiderations, lhe stalislieal evidenee for the redístriblllion of 
income by progressíre laxalion is orenchelming. 

It is rather Ifs8 clear Ihat lhe measures ,chieh have been 
laken lo change th, funclional dislribulion as bef1ceen, say, 'mges 
"ent and profil, ha!'e been suceessful. In spile of lhe encourage­
ment given to the rise of lhe labor movement in lhe United States, 
for instance, the pl'oporlion of national income goíng lo labor has 
,h01cn little if any long run tendency to rise, and in the period 
of great rise in union membership f1'0111 1933 lo 1943, lhe PTOPOT­
tion of national income going lo 1Cages actually fell. Indeed it 
"eems as if lhe funelional shares are much more dependent on the 
monetary mOL'emer,ts of inflation and deflalion, ,,.hich is seldom 
a conscious instl~"nenl of dislribution policy, Ihan lhey are on 
any conscious policies. 

One poínt!chich lhe skill of lhe economist re'.·eals elearly, 
/mllchich is not perhaps in the general eonsciousness, is lhe 
iilljJOl'tance of exa miníng polenlial "elalionships bel!eeen Tedis­
tl'iblltíon and progresso Cp lo a point "edislriblllion is likely to 
be aI! aíd lo progn ss, especíal/y TedislTibution Q1ray from an idle 
ond ti'adition - cfntered "enNu elass tO?cards lhe aclive profit-

(1) RAG:-.;AR K!~·RKSE, Rec'-sta Brasileira de Economia. dezembro. 1951. 
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makers am! towards the u:orking populalion. We cannot say of 
course that a given degree of redistribution is alu:ays associated 
with a given change in the rate of eeonomic progress, for the 
relationship depends on the way in wMeh the redislribution is 
c.ccomplished. 

Another very imporlant objective of the eeonomic policy of 
!}overnment in regard to whieh the eeonomist has a good deal to 
say, but has not yet perhaps exercised the influencf- whieh he 
deserves, is the broad objective of econom;c stabilizalion. This 
has hco difterent, though not unrelated aspects - one, the sla­
bilizalion of the price levei, or of the value of money and lhe other, 
the stabüization of output and employment. People eomplain 
about inflalion and the high cost of lidng, bul they rebel am! 
"'evolt when there is mass unemployment and agricullural de-
1'ression. Ey the stabilization of output am! employment Ice do 
1I0t mean, of course, maintaining lhe lerei of oulput and em­
ployment at a slalionc.ry leveI. Whal ,re mean is mainlaining an 
orderly rale of grott'fh, u'ilhout having fhe gr01cfh scriously ;n­
ferrupted by periods of slagnation 01' decline. 

It is no exaggeration to say flwt fhe past lu'entll years have 
brought a greaf inerease in understanding of fhe problem of de-
1lress;on ,chieh should result, af any 1"Ofc, ;n a eorresponding 
increase ;n lhe abi/ily lo lalce inle/ligenl measures against il. 
There has hou'erer been no real lesl of lhe n"c kn01"zcdge, as 
conditions have not been ripe for a major depres8ion. The de rel­
"'pment of a cumulalive body of national incame slalislirs, as well 
a.' lhe development of lhe Keynesian and posl-Keynesian 
theoretical slruc/ures, has dane a great deal lo raeal lhe broad 
dimensions of the problem. 

The slabilizalion of the price IFul mall 11Irn Ol" to be more 
c;ftic'ult, polilieallv, Ihan lhe prerenlion of depres .• ions, though 
the broad !ines of lhe economics of the problem are fa;rl?! c/ear. 
inflation is almost universally a sympfom of "01'erco1lSumplion" 
- ar "orerabsorption" a sitl.lution in 1.chich lhe society i8 trytOng 
lo consume am! accumulale more than it can pro dure e!'Cn at fuil 
employment. There may, for instance, be a boon! in construetion 
of fixed capital, which withdraws rcsources Irom lhe produclion 
of current output but which of course contribules to money 
ineomes. The more usual souree of inflation is withdrawal of 
resources from current output by government, generally for mü-
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itary purposes, witllOut an lUiequate tax syslem to compensate, 
by redueing disposable incomes, for the reduelion in availabl" 
oulput, In eilher case if lhe money supply is flexible and elastic, 
os in any but lhe mosl primitive eeonomies il is, a rise in prices 
i8 likely lo cal! forlh an increased money supply lo sllslain and 
aen augmenl the inflalionary process, 

Govemmenlal inflalion is lhe di reei resull of inadeqllale la ,c 
colleclions, An inilial rise in priees-perlwps eUH of a purely 
s)lee/dalü'e nature, inroling a decli"e in lhe "demand for money" 
OI a rise in lhe t'eloeily of circulalion - is likely to inerease lhe 
eash deficit of g01'lrnmenl beeouse OO1'emment expendilures are 
sensitire to lhe cllrrent priee lerei and lend lo jlueluale in tolal 
,'olume wilh it, ,chrreas gorernment receipls Irnd lo be more 
closely relaled to lhe price lerei of some monlhs aoo OI' eren of 
~'ome years ago. 

1t shouid be ob,.en'ed lhat in a period of genuine "orerabsorp­
lion", lGhelher beeal/se of high in!'e.lmen! in fixed capilal ar 
l,ecause of 1car, it is not suffieient merely lo ha re a balaneed 
budget in arder lo prerent inflalion, bul it is neeessary lo have 
a budget surplus, ,4n "overabsorption" silualion is one in ,chieh 
lhe incomes generaled by lhe ol'erall output of lhe "lIstem are so 
idgh Ihat lhe amount of eurrent oulput !é'hich lhe soeiely is u'ill­
ing, and fecls able lo consume ;s grcaler Ihau lhe maximum 
amo",,1 of current oulpul arailable, If Ihis silualion is nol lo 
,'esull in an upn'ard morement on priees - a mo!'eme,,1 n'hich 
?"all have lo go a long u'ay before it is self correc-ti"g - Ihere 
?"usl be a ?'educlio'! in disposable i"come suffieicnl lo bring lhe 
purchases of curreut olllpul inlo equalily ll'ilh lhe u!'ailable 
prod-uction. This fl/cans generally fhat money must actuallij be 
lálhdm/rn from pri!'Ole money sloeks by inereasino lax collec­
lions lo lhe poinl ".here go!'emmenl has a cash surpllls, It is 
"robably 100 mllch lo apeei of any gOl'ernmenl Ihal il shollld 
run Q. cash surplus at a time "lrhen it i.s n11dtipl:;in:t its expend­
Uutes! 

In assessing the impacl of inflation, its effecrs OI! lhe dislribu­
lion of asseis and of income are of great imporlanee, 1ndeed, in 
80 far as inflation has any effeet on bringing about an equilibrium 
of consumption and prodmtíon of a,vailable outpul, the etfect on 
distributíon must be regarded as the principal agent, 
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In general, the problem of u'helher a soeiely should Iry lo 
stabüise ils long run priee levei ar should learn lo adapt its 
ínslilulions lo long run inflation admils no easy solulion. There 
Core many indiealíons Ihat the institulions of capilalism have been 
developing along lines !chieh mah it mueh easier lo run an 
economi! under lhe gentle sleam of a liltle inflalion. The organ­
izalion of lhe economy inlo economic inleresl grou)J." as reflecled 
in lhe rise of labor "nion8, fann organizations, carlels and bus­
iness associalions, may n'Jt affeel lhe dislrib"lion of income as 
,»lUch as it does lhe rigidily of lhe price slruelure. It is becoming 
increasingly difficult lo adjullt any parlicular prices dOlcmeard, 
óecause of lhe resislances of lhe groups ,chich are 111os1 directly 
offected. The price le'VeI is an impersonal Ihing, almosl like the 
""ealher, oreI' lchieh 'te feel ,ce have no contrai, as over against 
the immediale price - ,,,helher of labor, of fann produels, 01' of 
industrial producls - on ,chieh our money income direet/y 
depends. 

The deflationary solulion lo lhe problem of "underabsorp­
rion" ""ould be c/osely analogous lo lhe inflalionary solulion lo 
lhe problem of "ol·erabsorplion". In pracliz'e, h01"el:er, Ihis solu­
lion is impossible beeause of lhe institulional infle:âbilily of prices 
a.nd money u'ages in lhe denvnwards direelion. If deflalíon is 
impossible, hou'cc'er, inflalion can berer be eorrecled, and a 
lúng-run inflationary bias is inlrodueed inlo the ecollomy. The 
economist conslantly carries in his mind - at least at the back of 
his mind - a pielure of lhe economy as a 'c/lOle mot'€d over its 
entire Sll1'face by lhe great ?Oaves of inflalion 01' deflalion, prog­
ress 01' relrogres8ion. 1/'ith income and economic pencer shifling 
«mong lhe grou))s of lhe society in response to Ihese [Jreal almost 
impersonal, moremenls of lhe R'hole ralher Ihan in re81'onse lo 
particular plans of parlicular indit'iduals, In ap1'roaching lhe 
problems of eeonom;e 1'oliey therefore he is likely to pereehe 
connections and €L'en solutions u'hich ,dll never be grasped by 
lhe per80n "vho is accllslomed only lo looking aI one Ihing ai a 
t·(me. 

Even Ihough the Hvision" of the economist is Ihat of the 
economy as a u'hole, he should conslantly be alcare of lhe danger8 
of aggregating and averaging, and must insist on looking for lhe 
significant - that is the homogeneous - aggregates in the 
ceonomy, There is practically no justification therefore for "aid 
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til agriculture" as a u:hole, simply because agriculture is not a 
v)hole. The problem of poverty in agricultu,.e, especial/y in times 
of industrial full employment, is almost entirely a problem of 
subsistence agriculture, 'Dhere the difticulty is not the low price 
01 the product so much as the small production. The economist 
brings to government an inlerpretative picture of the function 
of gournment as a governor, stabi/izing the wi/d gyrations of 
the free market without destroying its essential freedom, correct­
ing the deviatians of the actual [rum whal come to be regarded 
as ideal vaiues of the grea/. social aggrp,gates. And by developing 
an information system ,chieh 1rill enuble even untrained minds 
to grasp lhe essenlial gross dimcnsions of the social scene -
price leveis, national ineome figl/res, and lhe like - lhe economist 
has contributed enormously lo lhe formulation of the task of 
goremment in keeping Ihese essential aggregates 1dthin recognis­
td bounds. 

Sotre láche dans ce c/wjJilre consiste dans l'iI"'csligation de 
w conll'ibution de l'économiste â la fonction du Goutemement. 
Quelle esl la conh'ió"liol! speciale de son talent au,· solulions des 
problemes d'un gOl'rernement en général, du gourenzement de 
n'importe quel pays cn particulier ou même au:r problemes d'un 
gourernement mondial? Safurellement nous naus frouL'ons iei 
tres prés du terra in de la science politique. Bcaucoup de pro­
blemes gOllvernementaux 80nt cOilsidérés en général comme des 
ptoblémes économiques, quoiqu'i! n'y a pas de dislinclion nelte 
enlre /' économique el le non-économique. 

Nous pouvons commencer conrenablement en demandant 
comment /,économiElc considere I'étal. Est-ce que pOUI' lui c'est 
quelque chose com 'me une finne, 'tine grande sodété anonyme ou 
esl-ce plulót comme u" ménage? Ou bien est-ce qu'i! considére 
l'Élat com me aucun des deux mais co",me pos8édnnt quelques 
caractéristiques de la firme et du ménage et ayant en même temps 
auss; des propres caracléI'isliques. 

CeUe derniere réponse nous parait la plus correcte et nous 
pouvons continuer à analyser ces caractéristiques. En eftet, con­
sidéré comme organisation économique, le gouvernement présente 
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ueallC01lp de similarilés a1l.); aspeels des firms. L'élal Teçoil el 
paie de l'argenl; il reçoil cl dépense de biens el scrrices; il aehéle 
dll Irarail el d'innombrables produits el il t'enel aussi des produits. 
l/Élal diffáe, poul'lanl, d'une firme dans bcuuco/ll' d'as))ecls im­
portanls: il ne reçoil pas la pias grand padie de ses moyens de 
la t'enle de biens el ser";ces. En cffel, la presque lolalité des 
recettes gourernauwntales sant dériréts â'llne certrine forme de 
laxalion on paiement forcé. 

Une Qutre caractéristique du goul'rrncmcnt de grande signi­
ficalion économique consisle dans le faü que Ir flúUternement n'a 
pas de bilan el que la complabililé de ses propriétés esl ossez 
sommaire. Les com)Jtes du gourernemclIt sünt lo ft d'/,abitude 
sur une base de rCl'cnu annuel. Dans ce sens lr [JO/u'ernement 
1'essemble à un ménage puisquc ie compte de capital des lHénages 

en général n'est que três sommaire, s'il e:riste dI( tonto En théorie 
on pourrait naturdlement préparer des bilan3 aus.'ii bien pour 
les ménages que pOlir le gOllrernement. ?\-OHS pÚ1oTions, paI" e:rem­
pie, préparer nn bilan ]lour le .qourernemenl qui indique la deite 
nalionale di! cMé du passif ef nn posle correspondanl de "good­
lcill" ou "capacité capitalisér de fa:cafion" du rôté de l'act(f. Il 
esl loulefois Irés difficile d';maginer un posle dans les comples 
de capital dll gOlP.'ernement qui correspond à 8Q ';l'aleur nette". 
Pour celte raison, el peul-élre pow' d'aulres oFssi, i{ n'esl pas du 
toul possible d'appliquer le eoncepl de la ma.l'imisation du profil 
01' goul'ememenl ]luisque le profil, comme nous arons démonlré, 
csl la eroissanee de la valem' nelte el il csl bien clair qu'une 
iflStitlltion qui n'a pas de "valeur nelte" ne peul pas diriger sa 
rolitique vers l'augmenlalion de telle-ci. 

Cependanf les contepts de l'analyse marginale danB le sens 
t'/IU< large de la maximisation d'un fonelion de bien-êlre, cl encore 
p/lU< le contept du comportemenl économique dériré de la théorie 
de l'organisation (roir le ehapifl'e préeedanl) sonl toul à fait 
applicables au gouvernemenl. Du poinl de t'1U de l'analyse mar­
ginale, le gouvernement peul étre considéré formellement comme 
'!in ménage qui réparlit ses dépenses enlre les divers demandeurs 
- défense, éducation, recherches, sécurité socialf!, jw~tice, etc. -
eelon le principe général équimarginal com me les ménages répar­
tissenl leurs dépenses entre alimenlalion, habillemenls, loyers, ele, 
En ce qui coneerne le gouve,-nement le principe de maximisation 
naus mêne au probleme intêressanl du processus polifique de pren-
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(ire fi laisser enlre léS groupes et intéréls politiQues, Qui en final 
de cG"'ple déler",ine le budget final. 

Dans l'interprétation du com]JortelJieHt écoilolilique ct des 
répci'cussions des dicisions gOIH'erllamenfale,3, ce qui (si peut-itrc 
[,lCOre plus impúi'tant que ie pí incijJe formel de la ifwJ.:imisafion, 

("(st ie principe de 1'llOméustase ct d' "auto-géuL"i'ation" comme 
"OU8 r"/"OilS décrit dans le c/iapilre précédfill. Quoi que soil la 
jonne ou l'objectif d'un gú/I"crnement, ii y aura cl"í'faines rariQ­
h/es sCilsibles qui jonl p"rl du systéme d'injoriilalion, donl le 
f,'ou('enzciflolt se rCJld fris bien compi..' cf f]i,i l'aidclIt à }Jci'ceroir 

dUi "dirergences IWtileostatiques" entre une ceí'laine ralew' idéale 
(t la ralew' obsen;/e. L~ne rariable importante cúl/sist dans ie 
s(lltiment de force n,ilitaire uu de sécurité, qui (st une fUilction 
eu partie eles ambitiúlls fCiTifúi'ialEs dI' pays cf UI padie de la 

jerce militaire des pays roi8ills. Cne autte í'ariaule importante 
;"ais plulô! vague c_,1 la popularilé inlerne du '·"giíne. ["ne aulre 
l-ariable ou syslemc de l"a,-iables consisle dans l'ideal du parti 
]Jolitiqlle au poul-oir - c'esl-à-dire, {,image ideale de l'Élal dans 
la concepfion de ceux au pouroir. Tres sourent ces dil'[l's ral'ia­
blcs IIOII1eoslatiques sonl ",uluellement incompalibles. 

La Ihéorie de l'organisalion nous enseigne beaucoup quant 
à la faiblesse essenlielle des r"gill1es "rI,ilraires cl dielatoriales 
OI comparaison aree des .formes de gouvel'uement pf:.tB aémocra­
tifJues ou constitutirmnellcs. Com me ir dictafelO' se base sur la 
'I iolente cf la PCIO', n se troure oztOlll'é d'llOJilmeS (Jlâ Bant tOH­
fours d'accord arec lui puisqll'ils sal'eut que [e1O' positiol1 plutút 
",,,Iable dépend da fail de plai;-e au "chcf". Par eonséquence le 
(1ictatcur se troul'era telleineilt 1'solé dn monde réel que ses déci-
8ions u'Quront pas de 8ens (lHe daus le monde imartinrlil'e l'[sultant 
de son systcme d'infol'iIlation erronéc. Vnc felle sitllation, il est 
dair, u'est pas tres farol'a~)le (lU bon fOJlcfiorlnement (['1111 gúuI'er-
1lem(nt ni à sa continuité. 

Lc grand aranJ.age de la liberté, "mime dr: la livo'f? dange­
; euse, ud f]l!C sans libe,'fé il n'U a pas de conu,iUnicati:ln satis­
faisantc (;llte le gO//i_'crnemcuf ct lcs gonrel'nés, Et sans infor­
rrzations le ]Jouroii' r,i't;'c/!t!'f {st ,sans a]JJlui cf ir pO/n'ot-r i:/{;})le 

derient un mulhe. 
II serait certaiurnl(uf e,ragéré à dire que l'{conomiste a lUze 

conception zmique de gOlll'fnZement Pll'z'sque parmi les écononzis­
léS il y en a qui défendenl le socialisme landis que d'autres sont 
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partisans d'un extreme laissez-faire. Cependant il n'est pas im­
'possible à identifier une certaine forme de condction politique 
qui résu/te du talent de l'économiste et spécialement de sa con­
ception du systeme social comme un systeme <l'equilibre général. 
L'économiste voit la société comme un gran<l étang Oll forêt, rem­
pli de toutes sortes d'organisations économiques et socio.les dons 
une interaetion permanente. Au mil/ieu de ce forét il y a le gou-
1)ernement qui comme un idéal doit étre une organisafion qui 
1'éprésente les intéréts de tout le sysfeme écanomique. La grande 
~'aleur de l'Étatréside surtout dans I'inter-relation extrême de 
toutes lesrario.bles du systeme, comll/e un aris conlre une trop 
grande confidence dans la méthode d'altaqll€l' Irs ennemis 1111 à 
vJn. Ainsi si naus Ql.'ons du .'1uccês dans l'iradication a'une so-rte 
de rnaul'aise herbe, naus pou~'ons anirer à la conclusion qile naus 
(~vons laissé croitre d'autres mallrais€s herbes encare pires que 
la premiere sorte oidait à éliminer. 

Le gourernement est UI! e,:pression de la "olol/té des mêmes 
hommes et institlltions qu'il cherche a gallrfrn"r. Pour ceUe 
raison le probleme du bllt du g01l1'ernement, c'esl-à-diTe, la direc­
tion dans laquelle il táche de diriger le systeme écor.omique et 
sociale, n'est pas simple du tout. 

l! y a un école d'économiste, répresentie surtOllt par le pro­
fesseur LIONEL ROBBINS dans sa "Nature et Signification de la 
sdence économique", qui défend la thê8e que l'économiste comme 
économiste ne s'interesse pus aux buts ef 8'occJlpe seulement des 
moyens à arri,.er à ces buts. En pratique il me se",ble étre im-
1,ossible, méme pour le professe"r ROBBINS, à mante"ir celte po­
sition cxtrême ct aucun économiste de réputation a pu construire 
"ne théorie économique tellement fade à Ure indifférent aux bllts 
du S?}steme qll'i1 dêcri!. Tou!e., les grandes écoles d'économistes 
- Ies n1ercantilisff:s, lcs ph;rsiocratcs, le;.; c!c.s8iqu[s cf les Key­
ncssiens - ont toutes des points de r,fe bien d(finis conccrnant 
l'obfectif de la rie et de la )Jolitique éc0110mique. Il II'U a pos de 
doute que ces paints de rue ont bien influences et Ollt é/{ influencés 
par la natute de la thélJtie économif]llc qu'ils difenderd. Le pre­
mier de ces obfectils est Ie progrês économique ou le dé1:eloppe­
ment économiquc, dêfini en jonction du taU.T de Z'n..ugmentation 
du raenu réel par tête. Nous admetons naturellement que toute 
mesure de rccenu réel est su.iette aux erreurs dn processus 
d'aggrégation. Les erreurs det"Íennent plus série uses dans la me-
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s,'re ali /'on compare des aggrégals dü'ers, Cesl peul-élre bien le 
,ésu/tat du travail des économisles et des statisticiens économi­
(jues que le gout'crnement di; di~'ers pays e,~t dCL'cnl! plus sCllsi­
lJie aliJ' tallx de progres économique comme une lirs rariables les 
plus imporlantes dll systemc, 

J!alheureltSemnlt il csl plus facile de mesura le taux de pro­
gres écollomique que de sa~'úir qlloi faiTe si cette mesul'C donne 
des l'ésu/tals insuffisanls, Le déreloppemcnt économique esl le 
,'ésu/tal de loute la cirilisalion d'une Tégion et l1e peul pas étre 
eonsidéré isolé du reste de la cil'ilisaliol1, Paul' cclte raison la 
~cience économique nc naus indique gaere fJuelle politique à suit're. 

li y a l1atul'cllemcnt q"e/'!"C8 thoses f]lte /,éco,1"",isle peut 
dirc concernant le progres économique et le professe,,,. XURKSE les 
(l déjà dites, 

Cn aulre lerrain ali les économistes onl exercés pas mal 
d'influence SII>' Irs oh/eclifs de la politique goul'emQillCnlale est 
la dish"ibution des rCL'OlUS. Dans une société pro[ondérilent basée 
ruI' I'idée chréliclll'e de la janJlle II>li,'e)'selle de /'hll>nanilé, la 
conscience de la S()c1{tf:~ ne sera PQ,C: franquille aussi longtet1l}Js que 
les riches gaspillen-l- de la nouri"itilre et de rêtements tandis que 
les pautres sont mal 110lll'ris Ol~ mal habülés . 

. Yaturellement l'économiste nc sait }Jas dire c.ractciHCJlt quelle 
esl la dislribution idéale du r"I'CIIII, Aussi il n'esl )las Ires slÍr 
qua,,1 aux mesures qui cl",noeront réellemel1t la distriblllion des 
rercnus soU entre personnes soU entre les jacteurs de production 
comme salaires, lO1/ers, prnfiis, etc. ]\,'"OllS sommes tres súr qu'un 
ln1Pôt sur le reunu progressij est Ul1 instrument de grande force 
d0118 la 1'édistribution du rel'enu pe1'sonnel, Quo;'jue soient les 
con8idérations théol'iques, les statisliques no'ltS démonh'ent c/aire­
ment la 1'édistl'ibution du ret'enu comme résuZtat de la taxation 
progressive, 

Il est moil1s elair que les mesures qui ont été VI'Í,,"S da118 le 
but de c}ul11ger la distribution fonctinonelle, par excmple, entre 
sala.;res el profits, ont eu du succes, Malgré l'encouragement 
donné au dévelo[lpement de l'organisation du trat'ail aux États­
Unis, la proportion du revenu natiol1al payée SOIi8 forme de salai­
res n'a pas varié be01lcoup dans la longue période ct dans la pério­
de de 1988 à 1948 qua?Ul le nombre de membres des syndicats a 
ougmenté beaucoup, la proportion du revenu national payée SOU8 

forme de salaire a diminué, En fait il semble que la répartition 
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fúnctionnel/e du ret'enll national dépend beaueoup plus ~e mouve­
ments monétaires comme 'inflation et déflati01l, qui fle Búnt pres­
que jamais des inslruments de la politi~lle distrilJ1ltrice, qu'elle 
ne dépend d'une politique consciente de rédistribulio,1. 

Un probléme qui indique bien le lalrnl de l'éconúmisle mais 
donl on n'esl pas Ires conscienl en genàal, cOllsiste dons l'im­
porlance de l'emmen de relalions polenliel/es enlre la rédislri­
bution de revenu et le progres icoilomique. Jusqu'à un certain 
lJoinl la rédislrihulion du re,'enu naliúnal sera une aide au dé­
'lieloppemenf, Burlout une rédistri!Jution qui rise à rptirer du re­
t'enu de la classe plulól conserralrice des renliers en farem' d'llne 
rédislriblllion parmi les classes aclires el les Iro!'aillwrs, Naus 
ne pOllvons pas dire nalurellemcnl qu'un cer!ain degré de ré­
dislribulion esl 101ljollrs accompagné par ,n, ccrlain change­
ment duns le fau.r du progres écOnOPlifJue ]Juist]/.'c ce changement 
dépendra beallcollp de la maniere de la redi81ribulion, 

Un aulre ob,ieeli! Ires imporlant de la /Jolitiqu? économiqlle 
du gout"ernement auquell'économiste peut cr,ntribuer mais Guquel 
jusqu'ici 'il n'u pas eu l'influence qu'il mérife, pst la stal,ilisation 
économique, Cet objeclif p,'ésente deu," aspccts diffire"ls qlloi­
qu'en relalion ",ulueile: le premier, la slabilisation dll nireau des 
prix ou de la ,.ale,,,' de la monnaie cf le secand, la slabilisalion 
de la production el de l'emploi: les gens se plaigne,,1 de l'infla­
lion et du eoút de la vie élel,é mais il fallt craindre la ré/'olulion 
quand il y a de ehómage en masse el une dépressian dans I'agri­
culture. Par la slabilisalion de la prodllclion el de ['emploi nous 
tle comprenons pas, nalurellemenl, la manutention de la produc­
tion et du revenll à un nit'eau stationnaire. Ce que nous noUS 
l'oulons dire c'est la manutenlion d'un laux de croissance ordon­
née sans que cel/e-ci soit interrompue par des périodes de stagna­
tíon ou de déclin. 

Il n'esl pas exagéré de dire que pendant les derniéres vingt 
onnées nous avonB appris à comprendre beaucoup mieux les pro­
/Ilemes de la dépression, ce qui en tout cas doil nous permetlre à 
llrendre des contre-mesures inlelligenles, Cerendant jusqu'ici 
nous n'avons pas encore eu un l'rai test des nos now:elles connais­
sances comme nous n'avons pas encare eu une dt5pression sévere: 
le développement cumulati! aussi bien que le déve/oppement de 
la structure théorique Keynesienne et post-Keynesierme, ont con­
tribué beaucoup à naus faire réaliser les dimeneions du prob/eme, 
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La slabilisation du "irea" de PI'Ü' peut s'a"her plus diffi­
ei/e, du poi,,1 de rue politique, que la )Jl'érention de la dépression 
quoir-J.uc la stl'uctun éconoildq/l€ dI! probleme pst assez claire. 
[.'inflafion est presqll'llnicer~([iement UH symptóme de "sur-con­
sommation" ou de "sur-absorption", c'cst-à-dil'c, une situation 
dons laquelle la société lãche de COil,onm,C>' el d'~jlog"er plus 
qu'dle ne peut produire mêil1e OH llircau de ]ilein emploi. II se 
peut qu'il y a un l)(,om dans la construction de capital fi.re, qui 
,'etire eles ressource~ de lu ]Ji'oductiún de lJiens de cOH8ommution 

ltWlS qui natllrellel;u.nt contribue ií la SD/lime des rcrenus perçus. 
La cause de ['infIatiou le plas sOlu'cnf j'cnccmh'(;e [st le gOUl'fi'ne­

'iilent qui retire eles reSSOl!)'ces de la }Jl'oductioH de lJiens de con­

sommation et qui le.3 uppli']lfc jJour des (jbjectifs li1iliiaires sans 
'lu'un systême adéfJiwt d'imjJ(;t COifl]JCf1R€ lo, dimillutio!1 dans la 
'j)roduction de biens de Cansam matiú!1 ])a1' une réduction du re­
renu disponible. Da/ls les cas mcntionnés 8i ie 1'olume des moyens 
de paiemenl esl flexible el élaslique, ce qui esf le cas d'habilude, 
tine augmentation des pri.r entraincl'a une augmentation du 'L'O­

lume des mOljens de paiemenls paul' pcrmettre ef même pour ali­
menler le process"s inflalion"iste, 

L'i"flalion qui Irou,.e son origine da"s le secleur gourema­
menlale est un résu!fal di"ecl de [,insuf!isance des impôls, Une 
augmentation initiale des pri:r, méme de rndure spéculative, im­
plique un déelin de la demande d'argent Oll u"e augn<enlalion de 
la t'éloeilé de ci"culalio", ef abouli"a sans doule dans I'a"gll/en­
lalion au déficil au pouremo"enl, Ceci à ca>,se du fail que les 
dépenses gozl1.:crnamentalEs sont sensibles au. niveau. de p;'ix cou­
nlnts et sont 1'a1'ia7)[es tH fonction du 'i1irf'au des prix tandis 
qu'en 1ilême tem])s lf's recettes sani plus eu. rclatiun Q~'ec le nil'eau 
des prix de quelque8 mois OE d'années passées. 

II faut notcr 0'ue dons une pél'iude de "s/!r-nbsorption" à 
(a1!Se d'inrestissemnlts en ('opital fi,re ou, à ('alise de gucrl'e, fl 
~d' .'}.J!f.fit pas d'aroil' ~D1 budgct (;1 éfJuiliure }JI)/I)' (: "!..'itc I' /li/e in­
fllJ.tion nwis qu'il f('ut un e,,'C'úlcnt buâgetaire. Cnc situation de 
josut-absorptionH existe qU(lud ies ;'c/.-'enus gCi1ét{s par la produc­
tion lotrle d" Sljst",'>r soM si {/(/'I'S que Ir iiwlltont de iJ1'oduclion 
COllrailte que la sociité l'olldl'ait consom1net est pllls gtand que 
le maxill",m de jJ1'e,d"clion couranle disponible, Si l'on ne .'eut 
pas que cette situation ne mcne pas à une auymentaf'lon de prix 
- qui pourrait c01!linuer pour longlemps a.'anl de se corriger 
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soi-méme - il faut que Ir revenu disponible soil réduit de telle 
maniére que Irs acquisitions de la jJl'Odllclion couranle sont égales 
à la produclion couranle disponiiJles. Ceci siilnUie que des 1Il0yens 
de paie",ent dOÍ/'ent élre retirés du sectrlll' priré pur /'augmen­
tution des impôts jusqu'a21 poiui oil. le gOln'ernement arrive à un 
e:rcédenl d'cncaisse. .Vais on n" peul pas s'y allendre qu'un 
çOlu'ernement maintienne un e.rcédcnt d'cncaisse à un moment vil 
il multiplie ses déprnses. 

Paul" juger bien les effets de Z'inflatiún, il faut ccnsidérer 
les conséqllences (juallt à la distri1wt1on dn capital ef du rerenu 
national. En fail, dons la ,ilCSUI'e Cu) I'injlolion resulte dans /'équi­
libre de la cOnSO,HlJlatlon ef de la j)l'oduction disjJÍJni0le, cef effet 
SUl' la disfribufiúll doii étre considil'é comiile l'agent prlncipale. 

En gêneral, la question si la sociiti doif túcher àe sfabiliser 
son nireau de pri:r dans la langue p{riode ou, au cúntraire, doit 
tâcher d'adopte?" scs institlltiúns à UNe inflatim~ permanente, n'est 
rms facile à répondre. Il y a pas mal d'indicalions que les insti­
lulions du capilalisme onl dévelo.üpé dans "n SUIS qu'il devient 
plus faci/e à diriger une économie nationale soua IIn systéme d'une 
inflation trés modérée mais cOlllinue. L'oi'ganisalion de l'écono­
'lIde nationale en divers groupes d'intérêts, cúmme par e:remple les 
syndicats, les organisations agricúles, les cartds, les associations 
d'affaires, elc., n'influence pas lellemenl la dislribulion du re,.enu 
que la rigidilé de la slruelure des pri,·. Il derient de plus en plus 
difficUe de baisser ccrtains prix à cause de la resislance des 
[lrouprs qui sont plus direclement aflecles. Le nil'eau de prix 
est une chose impersonnclle, à peu lJ1'es com lHe lc temps, que nous 
ne poutons pas contróhr comme nous pOlU'OilS contr61er le p1'i.1' 
irnmédiat - de p1"oduits industriels, agn'cúlts ou sulires - duque! 
dépend plus dil'ecteil1€nt Iwt1'e recCJW monauii'e. 

La soll/fiou déflacionniste da Pi'obleme de "sui's-c:.bsorption" 
'l'ienf fres prf:8 de la 8olufion inflaâonniste du pl'ouleme de "Sllr­

abs01·ption". En jJl'atique, cCjJendanf, cette sol/lfi01l fsf itl/jJossi­
ble à cause de l'inflc.ribilit(; institutionnelle eles pl'i)" cf eles salcires 

dans le sens de diminufion. Si la diflation est iinpo8sible, il 11 a 
ie faif que l'in/latiar! ne peut jamais être corri!Jie ef noas in­
i:1'oduisons l'inflation comme élément peri!1aflEilt dans le systeme 
économique. L'économiste se ]Jrésenfe toujollrs une économie na­
tionale comme une entité secouée par des ondes d'inflation ou de 
déflation, par progres ou dépression, par des changements de 
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, erenu ou de pou"Coir économique entre les dirers groupes de la 
société. Et faut ceci canime téponse aU.r gnznds IJww:ements 
presqu'impersonnel" de I'oztilé pluló! q,i'en réponse aux plans de 
personnes particulii'res. Paur cette raison l'économiste sans doute 
trourcra des connt.rions cf des sollltions aU.l' probliifles de politi­
que économiqllc, que qUelqU'Uil habit1lcr à obscrrer scu[emenf une 
chase à la fois, ne Irouterail jamais. 

Comme le pai"t de tae de I'éeonomiste esl Ires générale, il 
dail se rendre com pie conslamment des dangers du processus de 
l'aggrégation ef dcs mOijcnnes: il doif continuer à chereher les 
(Iggrégats signifianls el homagénes du systeme économique. Il y a 
done praliquement pas de justificalion de "I'aide à l'agricu/ture" 
dans 80n ensemble, Himplement parce que l'agricultw'c u'esf pas 

"n ensemble. Le pro/Jle,ne de pourrelé dons I'agriculture, spéciale­
menf en femps de l,lein emploi indusfriel, esf presque loujours un 
1Hobleme d'agrieu!'ure de sl'bsislance 011 la difficullé n'esl pas 
tdlemenl le prix bas des produils mais plulôt la basse production. 

L'économiste présentc dOllc au goul'cnzcment une intel'pl·éta­
tion de la fonction du Gmll'ernement comme gourernement, tail­
[(J.nt les e:rces du marché lilTe s(!ns le rlétruire, co}'rigeant les 
aédalions enlre la rale",' idéale des aggrégals soeiau.r importants 
cf leur raleIO' réel'e. En dt-celoppant un systeme d'infonnation 
l}ui pcrmet même les non-initiés à comprendre les ca;'uctéristiques 
essentielles du cad;'e social - comme nil'cau de prix, rercnu na­
tional, elc. -, l'ée1nomiste a conlribué grandeme"t à la fonnu­
lation de la táche 1u gouremement qui consisle à mainlenir les 
aggrégats essentiels entre des limites reconnues comHie désirées, 




